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Excelentissimo Senhor Presidente da Camara Municipal de i arechal
Deodoro:

O vereador autor desta proposicdo INDICA que, apés o tramite regimental
deste Poder Legislativo Municipal, cépia desta Indicagéo seja enviada ao
Excelentissimo Senhor Prefeito deste Municipio, OBJETIVANDO DESTINAR 5%
(cinco por cento) DO TOTAL DE MORADIAS POPULARES DE PROGRAMAS
HABITACIONAIS PUBLICOS, AS MULHERES VITIMAS DE VIOLENCIA
DOMESTICA E AS OFENDIDAS POR TENTATIVA DE CRIME DE FEMINICIDIO DO
MUNICIPIO DE MARECHAL DEODORO.

JUSTIFICATIVA:

Tendo em vista que a violéncia doméstica e familiar contra as mulheres vem tomando
proporgéo assustadora no mundo inteiro, motivando diversos crimes e violacbes de
direitos humanos, e, neste sentido, Marechal Deodoro néo esté de fora deste contexto,
sendo que em diversos momentos percebemos que, ainda nos dias de hoje, parte das
mulheres sofrem algum tipo de violéncia doméstica. Desta forma, pensando nesse
tema de suma importancia, venho, respeitosamente, apresentar a indicacao, para que
o Executivo Municipal adote as providéncias necessarias, para elaborar um projeto
que tenha por objetivo dar amparc e maior protecéo & mulher que se encontra nesta
situacéo de vulnerabilidade, sendo fundamentado por expedientes e procedimentos
constantes da acéo penal, transitada ou ndo, mediante copia de um dos documentos
legais abaixo citados:

| — do lnquérito Policial elaborado nas delegacias especializadas na defesa e protegéo
das mulheres;

Il — da dentncia criminal,

Il — da decisdo gue concedeu a medida protetiva de urgéncia;

IV — da certiddo ou do laudo social de acompanhamento psicoldgico, emitido por
entidades plblicas assistenciais ou organizagdes néo governamentais de notoria
participacdo nas causas de defesa da mulher. Nesse sentido, é sabido que a Lei Maria
da Penha, (Lei 11.340/06) sancionada em 07 de agosto de 2006 foi instituida a fim de

coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher.




